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mo contratopor acordoentreos cônjuges(RADBRUCH,Filo-
sofiadoDireito,2/67);a supra-individualistaquepercebe-oco-
moumagrandeinstituiçãosocial(SALVAP.Tratadode Derecho
Civil Argentino,11/12);e a ecléticaqueROUASTchamou-ode
deatocomplexo,aomesmotempocontratoe instituição(Apud
- WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO, Curso, 1957,Saraiva)
tem no Repúdioumadas causasde seu rompimento,conhe-
cidono direitoromano,ao ladodo divórciopormútuoconsen-
timento(bonagratia),comorepudium- divórciopelavontade
vontadede umsó cônjuge.
A sua preponderânciaestá nos paísesmuçulmanoscon-
temporâneostantonosEstadosconhecidoscomoprogressistas,
. Professor Assistente de Direito Internacipnal Privado na Universidade Federal
do Paraná.
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âradicais ou esquerdistas(Turquia,Egito, Irã, Iraque,Paquistão).,
como nos conservadoresou reacionários(ArábiaSaudita,le-
men. Jordânia, Afganistão, Marrocos, Kuwait, Oman e reinos
do Golfo), correspondendo,de modo geral, aos dois sistemas
de divórcio neles vigentes: o grupo conservador mantendoo
tradicional Repúdio unilateral a favor do. marido, juntamente
com a poligamia, e os progressistas adotandoo divórcio oci-
dental, com igualdadede direitos para os cônjuges, e ao 'mes-
mo tempo, abolindo, em certos países, e em outros limitando,
a poligamia.
Há ainda alguns sistemas híbridos, nos quais se adota o
divórcio à ocidental, mas com certo favorecimentoao marido,
com manifestaçãode Repúdio (compromissoentre o tradicional
regime patriarcalista e a crescente ocidentalização)- (Apud
ALlPIO SILVEIRA. O divórcio vincular, S.P. 1972).
2. A instituição do Repúdio das mulheres pelo marido,
em aliança com a poligamia,é mais acentuadano Alcorão, Có-
digo religioso, moral e civil dos muçulmanos.
Som a palavra ALíPIO SILVEIRA para o enfoque da família
'muçulmana e a instituição do Repúdio:
liA Constituicão da família muculmana é muito
~ ~
diferente daquela da família cristã: é mais indefini-
da, envolventee complicada. O casamentonão tem
nela a mesmaforça cogente,as cerimôniassão muito
menos solenes - na verdade,mal pode dizer-se que
exista uma celebração pública. Um primeiro casa-
mento não impede o homem de contrair nova união
sendo a poligamia inteiramente legal. E, além do
estado marital, o esposo pode coabitar com um nú-
mero ilimitado de escravas. O estatuto dos filhos
destas concubinas é todavia, idêntico ao dos filhos
das muheres legítimas, de modo que o próprio casa-
mento não-é elemento indispensável à legitimidade
dos filhos. Além disso, o casamento muçulmano é
precário: o divórcio é mais facilmente obtido do que
em qualquer seita protestante. A bem dizer, não é
realmente o divórcio que o Islam admite - é o di-
reito do marido ao repúdio, o qual pode ser exer-
cido de modo quase absoluto. Os costumes muçul-
manos não dão ao casamento a mesma importância
social que lhe conferimos: a esposa, sempre reclu-
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sa em seusaposentos,ou cobertacomo céu;não
apareceabsolutamentena sociedade.O convidado
ou o hóspedenuncadevemfalar a ummuçulmano
sobresuas mulheresou mesmopedir-lhenotícias
delas.
Maoméproibidaa massade seus adeptos,de
ter maisde quatroesposaslegítimas.A tradiçãofi-
xou este limitede quatroesposasaos crentesco-
muns,e autorizouos Califase Sultões,comosuces-
soresdo Proefta,a teremnove.Os muçulmanos,co-










De .conseqüênciaé o Hepúdioo elementoprimeiroparaa
dissoluçãodocasamento,comovontadeunilateral.
SalientadoporRENÉ DAVID(in Os GrandesSistemasdo
DireitoContemâorâneo,Meridiano,Lisboa,2.aed.)comoo fun-
damentododireitomuçulmano,comodetodaa civilizaçãomu-




Dessasfontes(Alcorãoe a Suna)os doutoresdo l.slão
determinamas regrasdachâ'ia(heresia)devendo direitomu-








grandeamplitudeà iniciativae à liberdadehumanas.É também
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possível para aqueles que querem,sem serem infiéis ao Islão,
modernizar as regras de vida na sociedade, utilizar o processo
da convenção" (obr. citop. 484).
Razão por que a jurisprudência admitiu que os esposos
possam, ao casarem-se,estipular legitimamenteque a mulher
poderá repudiah-se,ela própria, exercendo uma prerrogativade
seu marido,ou queteria esta faculdadese o marido cotninuasse
a ser monógamo,etc.
Há, portanto, uma tendência desencorajante das práticas
do repúdio unilateral e preponderantedo marido.
3. A nossa mais Alta Corte de justiça tem sido chamado,
por inúmerasvezes, a conhecer esse instituto no fenômeno da
por inúmerasvezes, a conhecer esse instituto no fenômeno da
extraterritorialidadeda sentença, no campo do Direito Proces-
sual Internacional.
É princípio geral do Direito que a decisão judicial tem efi-
cácia limitada à jurisdição onde foi proferida.
Para o orum, as sentenças festrangeiras não passam de
fatos relevantes; sem dúvida, são atos oiciais de fjurisdição
autônomas, mas destituídos de obrigatoriedade. Por isso "ne-
nhum Estado pode pretender que os julgados de seus tribu-
nais tenham per se força executória, ou valor processoal em
jurisdição estranha" (AMILCAR DE CASTRO "in" Direito Interna-
cional Privado,Forense, 19773,mas observando-sea doutrinada
equivalente jurisdicional (MORELLI, CARNELUTTI, GOODRICH),
entendeu-seque não havia ofensa à soberania nacional em ad-
mitir-se alguém a mover no forum,com base em sentença es-
trangeira, não nova ação de conhecimento,mas uma actioiudi-
cati (LA LOGG'IA), preponderantoem quase todos os países,
com raras exceções, a execução dessas sentenças, ou por
meio de outra ação de conhecimento,ou mediante o processo
meio de outra ação de conhecimento,ou mediante o processo
de delibação ou deexequatur, precisamente, como assinala
AMILCAR DE CASTRO, porque a sentença é ato público, prati-
cado legitimamenteem jurisdição estranha,e que no forum não
se lhe pode sistematicamentenegarvalor.
É a atribuição,no forum, de validade a atos judiciais ema-
nados de países estrangeiros.
SERPA LOPES ministroucerta feita que "lei e sentença,em
geral, são ordens,comandos.Onde há ordem e comando,há im-
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périoe jurisdição,e impérioe jurisdiçãoimplicamsoberaniae
limitesterritoriaisa essamesmasoberania"e, coma evolução,
essamesmaordeme comandorepercutealémfronteira,daí o
surgimentoda execuçãoda sentençaemjurisdiçãoestranha.
A homololagaçãode sentençaestrangeiraou deliberação
da sentença,limita-se,no sistemabrasileiro,a verificaçãodo
cumprimentodecertosrequisitosessenciais,semexaminar-lhe
o mérito.
Homologaré tornar o ato, que Se examina,semelhante,
adequado,ao ato que devia (PONTESDE MIRANDA),por isso
na delibação,o modeloque se tem em vista é a sentençade
igualconteúdoque porventurafosse proferidapelaJustiça bra-
sileira, cujo objetoé a sentençaproferidapor tribunalestran-
geiro.,
4. O direito processualcivil internacionalao consagrar
o princípioda execuçãoextraterritorialda sentençadeu lugar
a vários sistemas legislativosque disciplinamo instituto da
homologação;sistemada revisãodo méritoda sentença(Dina-
marcae Holanda);sistemada revisãodo mérito,no caso da
decisãoestrangeirater feito aplicaçãoda lei nacional;sistema
da reciprocidadediplomática;sistemada reciprocidadede fato.
O sistema que, cientificamente,se chamade delibação,
surgidona Itália,em 1865,no Códigüde ProcessoCivil Italiano,
e que melhorcorrespondeà conveniênciados Estadose dos





elementosextrínsecos.queela seja exeqüívele que,por seu
conteúdo,não seja contráriaaos interessesnacionais,equi-
parandoàs decisõesjudiciaisestrangeirasparafins de homo-
logação,as proferidasporórgãosestranhosaoPoderJudiciário,
mas no execíciode funçãojudicante(ex.divórciodecretado




logaçãopropõeverdadeiração,isto " par"aobtertítulo exe-
qüendo,oportadordasentençadeveproporoutraação,fundado
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em seu direitoà condenação,com os requisitos exigidos pela
lei brasileira (arts. 483 e 484 d Código de Processo Civil 244,
mais Súmulas 381 e 420.
5. Ao Supre:moTribunal Federal, portanto,competem,pe-
lo seu Presidente, o conhecimentoe o Julgamentodas homolo-
gações de sentenças proferidas em jurisdições estrangeiras,
para surtir efeitos no mundojurídico brasileiro.
Em pesquisa junto à Corte Supremaverificamos que o ins-
tituto do Repúdio,do direito muçulmano,é sempre tratado com
reservas, tanto no campojurídico, como no campo mral de sua
aplicação.
Repúdio significa, na língua árahe, TALAK que quer dizer
- separação.
LUOIS MILLlOT, professor da Faculdadede Direito de Paris,
estudioso do direito mulçulmano,salienta:
"Le mot arabe talak, qui corresponde au mot
français "répudiation", désigne, en réalité, divers
modes de dissolution du mariage:
- d'abord Ia répudiationproprementedite, dis-
solution pronincée par déclaration unilatérale du
mari;
- ensuite Ia dissolution résultant d'un accord
entre les conjoints, c'est-à-dire le divorce par con-
sentement mutlel;
- enfin Ia dissolution résultant d'un jugement,
prononcé par le magistrat, d'office ou à Ia requête
de I'un des époux, g é n é r a I e m e nt e Ia femme,
c'est-à-dire le divorce judiciaire" (lntroduction a
L'Étude du Droit Musulm, Recueil SireY, Paris, 1953;
ainda P. JOSÉ LÓPEZ ORTIZ, in Derecho Musulmán,
Labor, 1932,Barcelona).
A esse instituto a egrégia Corte Suprema do Brasil tem
dispensado um tratamentoespecial, como salientamos, bastan-
do ver a jurisprudência aqui selecionada.
Na Sentença Estrangeira n. 1.914,do Líbano, que contém
um trabalho magníficosobre a naturezajurídica do instituto do





ral da República, à época, o Supremo Tribunal indeferiu a ho-
mologaçãopor falta da citação da mulher, eis que o processo
e a sentença foram realizados e proerfidos sem a ciência da
mulher, o que a torna, em face de nossa lei, inexeqüível no
Brasi 1.1
Vê-se que a egrégia Corte, apesar do parecer favorável
do Procurador Geral da República, fez observar a forma pres-
crita na ordem pública interna brasileira quanto ao direito de
ser citada (art. 15 da Introdução ao Código Civil).
Na Sentença Estrangeira n. 2.373,da República Árabe Uni-
da, a Corte brasileira indeferiu a homologação por incompe-
tência da autoridadeprocessante face a desvinculaçãodaquela
autoridadedo domicílio das partes e, ainda, de suas nacionali-
dades.2
Verifica-se que a negativa da homologaçãodeu-se em ra-
zão dos requerentes serem residentes e domiciliados no Bra-
sil, e um deles, brasileiro naturalizado.Predominou,no entanto,
o elementode conexão quanto ao domicílio face ao art. 7.° da
Lei de Introdução ao Código Civil.
Já, na Sentença Estrangeiran. 2.574-4,do Reino Hashemita
da Jordânia, o presidente da Corte Suprema,usando,agora,de
sua competênciaprivativa, indeferiu a homologação,não reco-
nhecer o Repúdio como idêntico a qualquer instituto brasileiro.3
A decisão salientou que o ato unilateral do Repúdio é in-
conciliável com o sistema brasileiro de divórcio, que não dis-
pensa, em nenhumahipótese, a audiênciada mulher no proces-
so em que é ele julgado.
Por fim, a SentençaEstrangeiran. 2.416-1,do Paquistão,em
que a Côrte brasileira achou por bem em deferí-Ia, por obediên-
cia todos os requisitos exigidos em nosso sistema de homo-
logação.4
6. À vista de tudo que se pesquisou junto ao Tribunal
pátrio, concluimosque o juiz nacional procura,por todos os ân-
gulos, dar predomínio à obediência de formalidadés essenciais
para o reconhecimentodas decisões judiciais estrangeiras,má-
xime aquelas que acolhem o instituto do Repúdio, examinado
a sua forma e o seu conteÜdopara salvaguardade interesse
concernentesà ordempública brasileira.
-- -- _u_-- _u -- --
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(1) SENTENÇA ESTRANGEIRA N.o 1.914 - líBANO
RELATOR: O Sr. MINISTRO TEMíSTOCLES CAVALCANTI.
Requerente: MOHAMAD HUSSEIN OMAR SAADEDDINI.
EMENTA - Repúdioentre cônjuges muçulmanos.Re-
servas da lei brasileira quantoà exigênciada citação
do cônjuge. Garantia também quanto aos alimentos.
Nega-sea homologação.
ACÕRDÁO
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifica-
dos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em
Sessão Plenária, na conformidadeda ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimidadede votos, negar a homo-
logação.
BRASíLlA, 13 de dezembrode 1967.- LUIZ GALLOTTI, -
Presidente. THEMISTOCLES CAVALCANTI, Relator.
RELATÕRIO
o SR. MINISTRO THEMISTOCLES CAVALCANTI - MOHAD-
MAD EUSSEIN OMAR SAADEDDINE que também se assina
MOHAMAD HUSSEIN SAADEDDINE, libanês, residente no Para-
ná, pede ao Egrégio Tribunal a homologaçãoda sentença pro-
ferida pelo Tribunal "Chari" de Becá, República Libanesa, que
decretou a dissolução do seucasam-entocom Hifaieh Ali Muha-
mad AI-Ráj Ahmad EI-Xádiri, tambémlibanesa.
Juntou a sentençade divórcio decretadaà reveliada mulher
ausente da audiência, e sem efeito o contrato de casamento
que só se poderão novam-entereunir m-ediantenovo contrato
de 'casamento.Esta sentença foi dada em 28 de dezemhro de
1963.
Foi ordenadaa citaçãoda mulherà fI. 16e cumpridaà fI. 22.
Nomeado curador o advogado DÉCIO MIRANDA, fez exi-
gências à fls. 26 que foram em parte satisfeitas, salvo a re-
I'ativaà exigênciade que a mulher fora citada para o divórcio.
A mulher do requerentenão se manifestou nos autos, nem
atendeu à sua citação fe'ita. - li"
~-!o}
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Ouvido, o Dr. Curadoropinoucontrao defe'rhilentoporque,
emboraa que;stãose deva reger pelo dkeitomuQu.J.mano,a
verdadeé que os cônjugesse achamdomiciliadosno Hras.i\,
o que'levaria'averificarse a mulhersujeitou..Jsevolutaria'mente
à jurisdiçãodo divórciono seu país de origeme o cabimento
daapHcaçãodo artigo7.°da Introduçãodo Códi,goCivil, quanto
à aplicaçãoda lei do domicílio.
Além do 'mais,a) a -mulhernão foi citadapar.a'a ação;b)
não há provade suhmissãoda mulherà submissãoda mulher
à jurisdição estrangeira,'Comaplicaçãode uma 'lei 'mais se-
vera; como o si'mplesrepúdio; c) a ausênciadeêláusul'a de





"111.Circuns'creve-sea dúvida,no caso,à ofensaà
ordempública que representariao reconhec-ilmento
de um divórcio,decretadono Líbano,para libaneses,
do rito muçulmano,se'm-citaçãopréviada mulher,
reconhecidopelo respectivotribunalatravésda anti-
ga-regradorepúdio,pe'lasi!m'Pl-esvontadedo 'marido.
Se o direito brasileiroadmiteo reconheci'mentode
um divórciode'cretado,sem fraude,em um Estado,
segundosuas leis, por seus tribunai's,paraseus na-
cionais,é, e'mprincípio,indif.erenteapurarse 'Odi-
vórcio ali litigioso e por que causas,'s'epor -mútuo
-consenUmentoe em que formae condições,ou s'e,
qual na espéc'ie,pela s-implesvontadede um dos
cônjuges.
A forma antiqüíssi'mado abandonopel-ó'marido,o
senhor,da -mulher,a -esorava,e, tamhé'm,por esta,
com-orepúdiode um ou de otltro (DroitMusu~main,
L. Mi-liot, Paris, 1953p. 348n.O454;DerechoMatri-
monialIslami'co,PP. GarciaBariuso,M'arlridn.~s371
e 11)foi atenuadapela Bíblia (Deuteronômio,124,1)
ao exigirparao :repúdioter o -marido.encontradona
mulher"algo torpe",e escr'ever-Iheo libelo ( a carta
de r-epúdio,salvo duas exceçoesem que o repúdio:
é proibido [Deuteronômio,XXII, 13-e 19;28/9),pois
escr'everexi-gete'mpo,'reflexão,procura_deum es-
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criba,submeter-s'eàs exigênciasdeste;ademaisera













etc) - é admitidopelos váriosritos,sobdetermi-
nadasrestri,çõ'es- e condiçõesperanteo !respec-
tivojuiz,Cadi,queo decreta,segundose vêdas,en-






p. 263;La Bidaya,cito 180/1;Lehr,Le Mariageet
le Divorce,1.899,p. 311,e, especial,mente,Droit
Musul'main,L. Milliot, n.O354). A mulherte'mdireito
à restituiçãodo dote,a umapensãoalimentarnopra-
zo de quatromeses,Iddeh,imprescindívelpara a
validadedo repúdio(te'mpode reconciliação),e lhe
cabe,ainda,a guardados filhos,até 7 anose das
filhasaté9 anos;em certosritas se lhereconhece
direitoa umaindenização(La Bidaya,dit. p. 243).
Temdireitoa pedirdivórcio,chul'o(Lehr,cit.), por
ce'rtascausas.
IV - Evidentementenodir'eito-muçulmanoa mulher








Ia femme, Ia répudiatione Ia significatian d'une res-
tauration -de sa Hberté, principe toujours enccuragé
par l-edrait musul'main".
A citação se fez após a declaraçãO'do repúdio, após
a decretaçãO'da divórcio (Ops. cits. e doc. de fI. 39).
Decretado a 28-12-1962,fI. 4, fine, foi fe-ita a res-
pectiva citaçãO',fI. 29, a 28-3-1974,e só após tal ci-
taçãO'tornou-se o divórciO'definitivo, depois "que a
Rifaiech foi notificada na forma da lei", segundo se
acentua na certidão do Tribunal, fI. 7, fine, e 7v.,
princípiO'.
Essa citação feita por intermédio do Consulado li~
banês não ofende a ordem públilca, segundo ten1
admitido o Supremo Tribunal Federal,e mO'straque
a esposa nãO'quis protestar ou recorrer na Justiça
de seus países.
Aqui, também, a esposa foi c'itada,nesteautO's, fI.
22, e nada reclamou, sequer quanto a alim'entos.
V - Na reconhec-i-mentO'de ato e sentençade O'utro
Estado a ordem pública incide, apenas, nos efeitos
que irãO'produzir no Brasit
Ora. a dissoluçãO'do casamentO'desses dois libane-
ses pedidaexpressamentepelo marido,,eaoeita pe'la
-mulherse:m reclamaçãO',terá coma efeito permitir
a el,es novo casamento, qual se permite -e'mtodas
os 'inÚmerosoutros casos de divórciO'decretado.e-m
O'utroEstado para seus nacionais, di,vórcios se:mpre
homolagadO'spelos Supr.emoTribunal Federal. Se O'
direito brasilei'ro,nesses casos, acha que o 'divórciO'
no estrang-eironão O'fendea ordem pública,"nãO'há
cama prO'clam-ar,genericamente,que tal espécie de
divórcio, lá permitida, s'eja a ela contráriO'''.
Menciona direito comparadoe te:r,m.jna:
VIII - Em face do exposto nãO'nos pareceO'cO'rrer,
no -caso,O'fensaà ordem,públ-ica,na homolO'gaçãode
sentença do Líbano, de divórciO'por repúdio, ali de-:
cretada por tribunal ,muçulm-anopara Hbanes'esmu-
çu""manosdomiciliadosno Brasil, tendo sidO'a mulher
citada, naf.ormaprocessuallmuçulmanaapósa decre-
tação,semnadaopor,deixandoocorrer o trânsitO'e'm
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Julgado,e nada reclamando,depois de citada no Bra-
sil, nestes autos da respectiva homologaçã'O.Nem
houve a fraude à lei, por exempl'O,d'OSdivórcios de
certos Estados do México.
IX - Opinamos, assj,m,na f'Ormada jurisprudência,
pela homologaçãopara todos os efeitos, d'Odivórcio
decretado pela decisã'Ode fI. 3 do Tribunal "Chari"
(muçul'man'OsunHa) de Beca no Líbano".
VOTO
O SR. MINISTRO THEMISTOCLES CAVALCANTI - (Rela-
to-r)- Não 'Obstante'Opare'cerfav'Oráve'ld'Odouto Proourad'Or-
Gera'l da RepúbHca,Professor Haroldo VaHadão,não homologo
as'entença, pelas se'guintesrazões.
O div6rcio 'Ourepúdi'Ofoi requerido por pr'Ocuradorquando
ambos 'Oscônjuges já res'idiamno Brasi,le a 'mulhersó teve
conhecimento da ação depois de decretada o divórcio. A sen-
tença é de 28 de dezembr'Ode 1963e dela só teve a mulher
conheci'mentoem 28 de março de 1964,no Paraná.
Ora, a introduçã'Odo noss'OC6dig'OCivil, art. 15,exige para
a execuçãono Brasil de sentença 'estrangeira:
h) - terem sido as partes citadas ou haver-s'elegalm'ente
veriHcado a revelia.
A própria tradução da sentença é datadade 6 de março
de 1964.
foi, portanto, o pr'Ocessoe a sentença realizado e pr'O-
. feridb sem a C'iênciada m'ulher,'Oque a torna,em face de nassa
lei, inexeqüívelno Brasil.
Si'lencia também em relação aos bens ,e aHmentos, com
transgressão da nossa lei civil que manda aplicar a lei brasi-
leira para 'regularas re.laçõesa eles cancorrentes- (Art. 8.°
da Intr'Odução).
É bem verdade que o r,epúdi'Oé uma insti1!uiçãoprotegida
pela lei do país de 'origemdos cônjuges e é belmpossível que
o divórcio represente para a mulher uma libertaçã'Od'Ojugo
do 'm'arid'O,jugo que talvez não se exerça com o meslmorig'Or
em nossas terras quant'O'em seu país de 'Orige'm,mas não é
menos certo que a lei brasileira só recanheoe esses regimes
quandonãoofendama orde,mpúbli'cae os bonscostumes.
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Negoa homologaçãopor falta absoluta de citação da mu-
lher e por ausência de cláusula alimentícia que atenda às ne-
cessidades 'mínimasde susistência.
É, segundo 'me parece, a proteção a ser prestada pe'la I~i
brasileira aos estrangeiros aqui domi'Ciliados,na execução das
sentenças estrang,eirasque colide'mcom os costumes da terra.
VOTO
o SR. MINISTRO VICTOR NUNES LEAL - Estou de acordo
com -o em.inenteMinistro Themístocles Cavalcanti.Tenho certa
dúvida quanto ao problema dos alim.entos,-masbasta o outro
fundamento.No meu voto, este problema ficaemahe'rto, pois
já temos homologado sentenças de divÓrcio em que não há
cláusula de aHmentos.
EXTRATO DA ATA
SE 1.914 - Líbano - ReI. Min. Themistooles CavalcantL
Reqte. Mohamad Hussein Omar Saadeddine, que também as-
sina Mohamad Hussein Saadeddine (Adv. Maurício P. da Ro-
cha). Ne.gO'u..sea homologação, unânimemente.Plenário, em
13.12.67. .
Presidência do Sr. Ministro Luiz Gallotti. Presentes os Se-
nhores Ministros Moacyr A'maral Santos, Themístocles Caval-
canti, Raphae'lde Barros Montei'ro, Eloy da Hocha, Osw.aldo
Trigueiro, Evandro Uns, Hel"mesUma e Victor Nunes LeaL li-
cenciado o Sr. Ministro Lafayette de Andrada, Aus-entes, j'Us-
tificada-mente,os Srs. Ministros Adaucto Cardoso, Prado Kel-
Iy, Djaci Fal'cão,AdaHcio Nogueira ,eGonçalvesde OHv.eira.Dr.
Á'lvaro Ferreira dos Santos, Vice-Diretor-GeraI. (in Suprelmo
Tribunal Federal, Sentenças Estrangeiras, 1979,pgs. 411/416)..
(2) SENTENÇA ESTRANGEIRA
N.o 2.373 (AGRG) - REPÚBUCA ÁRABE UNIDA
Relator: O Sr. Min. THOMPSON FLORES
Agravantes: KAMAL ABDEL RAHMAN GENENA E POLlXENE
MARIE COCORIS WITTEVEEN.
EMENTA: Divórcio procedido perante a E'mbaixada
da República Árabe Unida (Egito), no BrasH.
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Vistos, relatadose dis'cutidosestes autos,acordamos
Ministrosdo Supre'moTribunalFederal,e'msessãopl'enár,ia,















2. Como pedidoalémdasprocuraçõesde fls. 4 e
5 oferecemos documentosde fls. 6/17.
3. Distribuídosos autosemitiuparecercontrário









.. . .. do divórciodec.laradopelaEmbaixadada
RepúblicaÁrabeUnida(Egito),nacidadedo Rio
de Janeiro,e registradosobo número58,em
16denovembrode 1970,noCartórioCentraldo
RegistroCivil do Cairo"(fI. 2).
2. Prevenindo,desdelogo,todoequívocoem
tornodas razõesquelevarãoestaProcuradoria
Geral a opinarpelo indef.erimentodo pedido,
cumpredesenvolverdois raciocíniospreli'mina-
res.
~ De início,nadahá de inéditonadecretaçãodo
divórciopor autoridadedesvinouladado Poder
Judiciário.Nospaísesescandinavos, bemcomo




por autênticaconsideraçãoda natur'ezade tais
atos.Configuramelesa ,chamadajurisdiçãovo-













à pretensasentençaem exa.mea qualidadede
estrangeira,à basedofatodehave'r,sidolavra-





va de facultara seus juízesqueadm,ini'strem
justiça.emaltomarou emterritórioestrangei-
ro. Respeitada orde:minterna,e.patenteada
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a inteiraineficácia da sentença fora do â'mbito
territorial da s-oberaniaque a endossa, não terá
havido heresia ,e,msua prolaçã'Ü,nã'Ü,men'Üs,I'e-
gítima que o exercíci'Ü ordinário das funções
consulares.
3. Sucede que não nos enc'Üntramos,na espé-
cie, em face de um divórci'Üpor cons,entimento
mútuo, mas de uma dissolução d'Ü'matri'mônio
pela v'Üntadeunilateral do marido, de que o
agente diplomático egípcio se Hmitou a lavrar
termo.A ,certidãode fI. 7 ,ev'idenciaque 'O r,e-
querente compareceu à Embaixada,identificou-
se}e, 'napresença de testemunhas,
" . " declarou que os laços matri'moniaisentre
ele e sua esposa acima m'encionada'existelm.
be'mDomoa 'convivênciamatrimonialentre eles,
e que el'e divor'Ciasua esposa acima 'mencio-
nada, acrescentando: "Minha esposa PoHxene
Jean Gocoris é divorciada de mi'm".
Ao cabo desse exótic'Üprocedimento,não ami-
gável,visto que unipessoal, e muitomenos con-
tencioso, por idêntica razão limitou-seo agente
diplomático a dec'larar:
"Assim s'endo, e,la é divorciada dele..." etc.
A 'espos'amarcou, não há negar, sua discreta
pr'esença.Chegou mesmo a ser .ouvidasobre a
guarda da filha menor e sobre contribuições
pecuniárias. Tudo iss'Ü,porém, depois de con-
sumada a dissolução do matrimônio.Não cabe
espeoular em torno de um possível assenti-
mento tácito, de uma íntima vontade da mu-
lher, voltada para aquel'edesfecho. Nem há que
argumentarà base de seu ulterior casam,ento
com súdi,toholandês,ou de sua atual qualidade
de co-requerenteda homologação.A tese ine.
quívoco divórcio por manifestaçãouni'lateralde
vontadese opõe a ordem pública brasileira, em
oujo nome a pretensão nomologatória há de
desmerecer ampar'Ü.




com base na EmendaCanstitucianaln.O 7/77e
EmendaRegimentaln.O4/77.
5. Ouanda nada da que fai expasta tivesse
pracedência,ou seja, casa nas encontrássemas
Hm face de autêntica divórciO'par mútua con-
sentimentO',au de sentença resultante da can-
tenciasa regular, ainda assim descaberia a ha-
,malagaçã'O,e desta feita par incompetênciada
juía, 'Ou de qualquer autoridade e'gÍipcia,para
decretar a divóroia. Sabe-se, ad nauseam,que
nessa matéria nãO'cumpre admitir a legitimi-
dade da farO'eleita. ° domicílio e a nacionali-
dade das partes, alternativamente,devem jus-
tificar acampetência. Na casa, as cônjuges
eram ambas domiciliadas na Brasil. A mulher
canservava sua nacionaHdadegrega ariginária.
° maridO',par naturalizaçãO',era brasile'iradesde
1968(fI. 12). Nenhumpréstimot,em,nessas cir-
ounstâncias, sua nacianalidadeegípcia anteriar,
ainda que, para 'a lei egípcia, ele a canservasse
a despeitO'da naturalizaçãO',coma fazcr'er a pe-
ça de fI. 7. IstO'porque não se nos opõe a cha-
mada "dupla nacianaHdade",devendO'toda bra-
sileira ser havidO'estritamente ,cama tal.
Par última, a lugar da cel'ebraçãadomatri-
mônia nãO'configura fatar determrnanteda cO'm-
petênciapara O'divórcio, senda exclusiva, nesse
terr,ena, a binômia domicíHa-naciO'naHdade, à
base da qual tem essa Corte tantas vezescan-
validadaa dissoluçãO',por divórciO'absaluta,de
casamentas oelebradas na BrasiL
6. Pela indeferimentada hamolagaçãO',par im-
perativa de ordem pública, e, subsidiariamente,
face àincampetência internacianalda autO'r'ida..
de 'egípcia.
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4. Postaempauta-edelaretirada,vieramos
autoscanclusaspor forç'adadespachade fI. 26,
com basena E'm,endaConstitucionaln.O7/77 e
E,mendaHegimentaln.O4/77.
11. IstO'pasto,indeHra o pedida.Faço-oada-
tanda coma razões de de,cidiras da parecer
transcrita.
Publique-se.
BrasíHa,17 de maiO'de 1977".
2. PubHcadasuasconclusõesna D.J. de (26)vinte e seis
de -maiO'úlhma,a (3) três do corrente,inconformadas,interpu-
s,eramas petic'ianáriosa presenteagravaregimental.
Sust,entamquea farmade divórciO'é admitidape,laDireita
Muçulmanae pelo Códj'goCivil da EgitO';que a ,mulheraceitou
a dissoluçãO'da<saciedadeconjugale, ademais,quecampetente
era a autaridadeegípcia,pais, pela lei da EgitO',andes'e reali-
z'aramas núpc'ias,é a requerentedaquel-anacionalidade,em-
barase hajanaturalizadabrasileiradesde1968.
Pleiteiam,assim,a pretendidahomologaçãode divórc,io.





2. Os agravantesnãotrauxer.amcoma petiçãoderecurso
de fls. 36/8 qualquerargumentonavaqueestivessea exigir
outrasconsiderações.
3. Tadavia,paramelhar ,escl'arecera Tribunal,procedo
desdejá à leiturado instrumentO'de divór'Oiaque se encantra
à fI. 7 (lê).
4. Verifica-se,de Ioga,que razãoassisteao parecerado-
tado,quandoafirmaque a dissaluçãose deu pelavontadeuni-
lateral da maridO'.
É conhecidaesta farmade divórciO'perantea Direita Mu-
çulmana,o "Talak", referidapelos tratadistas(Milliot, Int. a
L'Étudedu Droit Musulman,pp. 347e seguintes).
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Conquantová,l'idoe eficazno paísondese realizaramas
núpcias,eis quealise operouo registro,terj,areserv,aseme'm-
pr'estar-Ihefeitosentrenós face ao dispostono art. 17 da
L.I.C.C.
Este Plenárioneg.ouhomologaçãoà sentençade divórcio
proferidaporautoridadejudiciáriadoLíbanofundadaemrepúdio
'manifestadopelomarido.E istoporqueamulhernãofor'acitada.








sal"'ia 's'ero do domicílioemquestão,Brasil,pe,loquals'ere-
g.em,entredireitosoutros,os de família,nos quaisse com-
preendeo divórcio.
É o quedecorredodispostonocaputdo art.7.°in fine,da
L.I.C.C.
Ouandonão s'e aceitassea questãode fundo,pelo menos,
s,eriamanif.estamenteincompetente,para g'erarefeitos no Bra-
sil,a autoridadeque recebeua manifestaçãode vontadepara
reconheoero divórcio,o que, per se, obstariaa homologa~ão,
comodispõeo art. 15,a, da citadaLei de Introdução(RJ., art.
212 11).
Estaé, ademais,a liçãodos autores(EspínolaFi,lho,Lei de
Introduçãoao Código Civil Comentada,11,330, 336/9 e 351;
AmHcarde Castro,Dir,eitoInternacionalPrivado,For.ense,1977,
pp.369'ese'guintes).
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Decisão: Pediu vistao Min. CunhaPeixoto,apóso voto
do Rel'atornegandoprovimentoao Agravo Regimental.- Tri-
bunal Pleno, 17 de junhode 1977.
Presi,dênciado Sr. Ministro Carlos ThompsonFlores. Pre-
sentes à s'essão'Ossrs. Ministros DJaci.Falcão, Bilac Pinto,
Antonio Neder,X/avierde Albuquerque,RodriguesAlckmin,Lei-
tão de Abreu,CordeiroGuerra,MoreiraAlves .eCunhaPeixoto.








" . .. do divÓrciodeclaradopela Embaix,adada República
Árabe Unida(Egito),na cj.dadedoRio de Janei.ro,'e registrado
sobo nÚmero58,em 16denovembrode 1970,no CartórioCen-
tral do RegistroCivil do Cairo".
O eminenteMinistro ThompsonFlores indefiriuo pedido
de homologaçãoda sen~ença.
Posto admitidaa homologaçãodo divórcio decre~adapor
autoridadedesvinculadado Poder JudiiCiário,;comoocorre nos
países ,es'candinavos,árabese no Japão, tenho, comoo. emi-
nenteMinistro-Re'lator,não podes'er a atual sentençahomolo-
gada.Nãopelo fatode ter sido decret.ado divórcio no Consu-
lado, nempelo fato de ter ocorrido por vontadeunilateral,do
marido,já quea !mulherparticipoudo ato .efoi 'eler,ealizadode
conformidadecomas leis quereg.emo .institutono Egito.Como
ensina HaroldoVaHadão.
" . " a homolog'açãoincluitodasas sentençasestrangeiras
de divórcio,sentençasno sentido!materi:al,emborapronuncia-
das por órgãos não judiciários; administrativos,.1egislativos,
etc. (veja-sehomologaçãode divórciosdecr.etadospelo Rei da
Dinamarca,o Governadorde uma provínciada Noruegae o
Prefeitodeumacidadedo Japão,por cons.enti'mentomútuo,.. ."
(Direito InternaciünalP.rivado,vol. 11,p. 126).
Ac-ontece,porém,queos r.equerentessão domiciHadosno
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Brasil e um de-Ies,antes do divórcio,naturalizou-sebrasileiro,
nacionalidadeque conserva.
Ora, o Brasil não admitea duplanacionalidade,e se aqui
nãose admiteo divórci'Üparao brasHeiro,evidenteque nã'Üo
poderiapermitir tambémpara aqueleque s'etornou br,asi.l'eiro
por naturalização.
Por estes motivos, tambémnego provi'mentoao agrado
regi!m'ental.
EXTRATODA ATA
SE. 2.373 - (AgRg) - Hepúbli,caÁrabe Unida - Hei.,
Min. ThompsonFlores, Heqtes.:KamalAbdel RahmanGenena
e Polixene Marie Gocoris Witteveen(Advs. Ri'cardoFarah e
FernandoBonfimFilho).
Decisão: Negadoprovi'mento,unâni'memente- T. Pleno,
10de novembrode 1977.
Pr'esidênciado Sr. Ministro ThompsomFlores. Presentes
a sessão os Srs. Ministros Djaci Falcão,BHacPinto, Antonio
Neder,Xavier de Alhuquerque,RodriguesA'lckmin,Leitão de
Abr-eu,Cunha Peixoto e Soares Munnoz - Ausentes,justifi-
cadamente,os Srs. MinistrosCordeiroGuerrae MoreiraAlves.






SE 2.574-4 - REINO HASHEMITA DA JORDÂNIA.
AUTOR: - MUHAMMAD ABDER RAHMAN ABDALLA
KHALlL (Advs.- Hugo Móslcae outros).
RÉ: FATMETH ABDALlA DIB ABDALlA ou FATMETH ABDA-
LLA DIB ABDLLA BAVOUD.
EMENTA:1. SentençaproferidapeloT'ribunalRe-
ligioso. de Amã, ReinoHashem-itada Jordânia.pel'a
qual foi aprovadoou ratifiocado at'Üde repúdioda
'mulherpostuladopelomaridono CentroIslâ'micodo
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Brasil, sHuado e'mSão Paulo. Casoe'mqueo varão
e a ,mulhersãojordanianosdO'micHia'dosnestenosso
País.
2. O repúdioda mulherconcretizadopelo marido,e
permitidopelo Dir,eitoMuçul'mano,é umatoque não
m,erecedefinidocomodivórcio,visto que, por suas
pecuHaridades,nãose harmonizacomesse instituto
vigoranteno Brasil,querformal,quermaterialmente.
3. Ação homologatóriade sentençaJordanianade
divórcio julgada improcedente.
SENTENÇA
Vjstose analizadosestes autosde Ação Homologatóri.ade
SentençaEstrangeiran.O2.574-4,em que é autor Muhammad
Abder RahmanAbdaliaKhalile ré FatmethAbdaHaDib Abdalla,
et'c.
11. MuhammadAbder RahmanAbdalia Khalil, jordaniano,
domici'liadono Br'asil(Manta Maria, RS), requerseja homolo-
gada, para que tenha eficácia neste nosso País, a sentença
traduzidana f. 12e a traduzidana f. 76,sentençasque ele de-
fine .comode divórcioproferidaspelo eg. TribunalReHgioso
de Amã, Reino Hashemit'ada Jor,dânia,para ratificaro ato a
que chamade divór>Cioe queteria dissolvidoo seu casam.ento
com FatmethAbdalia Dib AbdaHa,jordaniana,domicHiadano
Brasil (SantaMaria,RS),atoesse processadono CentroIslâmi-
co do Brasi'l,situadoem São Paulo,f. 13.
A Ré foi pessoalmen1:ecitadapara respondera este ho-
rnologatória,fI. 55 v., masficou na revelia,f. 58.
Oficiandono caso, a .eg.Procuradoria-Geralda HepúbHca
emitiu este par'ecer,f. 79:
"1. O teor dos presentesautos,e, em especial,o
que se registraàs fls. 13,conduzà firme suposição
de que a espécieretrateum divór>Cioparamanifes-
taçãounilateraldevontade.A ser ,esteo quadrore'al,
e a preservar-sea trilha da jurisprudênciadessaalta
Corte,prece"'meinexistentetoda perspectivade su-
cesso parao pedidode homologação.Não se .esten-
dendoalém do caso ,maisrecente,permite-seo Mi-




2. Como quer que seja, padecemainda os autos
da falta de parteexpressivadaquiloque,nos termos
do RegimentoInterno,reclamouo Ministério Públi-
co no parecerpreliminarde fls. 62. Assim, queda
inde'monstrada citação regularda mulher para o
processode divórcio,e faltaaindaa chancelaconsu-
lar aos documentosorigináriosdo foro jordani-ano.
3. A hipóteseparece ser a de indeferimentodo
pedidoi'nicial,a menosqueestaaugustaPresidência
haja por bem concedernovo prazo aü requerente,
para que regularizea instruçãodo feira".
111.Feito assim o reltório do essencialconstantedeste
caso, passü à fundamentaçãüdestasentença.
Pelo quese lê nos documentosde fls. 12,13,72,76 e 86,
o Autorna verdader'epudioua sua mulher,coma qualse casou
no He.inoHshe,mitada Jordânia,e o fez com apoi'ono Direitü
muçulmanoimperantenaqueleReino,repúdioesse a que cha-
mou divórcio.
Trta-sede ato unilateralper'mitidüpelo Direito jordaniano,
mas inconciliávelcom o sistemabrasi'leirode divórcio,que não
dispensa,emnenhumahipótese,a audiênciada mulherno pro-
cesso em queé -elejulg'ado.
Pelo que dispõemos artigos15 e 17da L. I. C.C. B. e os
artigos 216e 217do RegimentoInternodo SupremoTribunal,
dev.enotar-seque o reconheci'm,entode senTença~strangeira
pressupõeafinidadeentre o ordenamentüjurídi'codo Estado
que hajaproferidotal sentençae o dü Estadoa que se tenha
pedidoa sua homologação.
Com efeito, éindiSrpensáve'1que os doisordenamentos
jurídicos, o do Estadüque profere a sentençae o do Estado
que a recebe para homülogação,hajampelo 'menosinstituído
um órgãüjurisdicionalque observeum procedilmentoem que
algo hajadecomumaosdois, porquanto,do contrário,não tem
'sentidofal'ar-seem-competênci'a,na citação ou revelia, em
firmeza da s'entença,nas formalidadesindispensáveisà sua
exeouçãü,nemtampouconapreservaçãoda orde'mpública,dos
bons 'costumese d soberanianacionl,cümose lê nos artigos
15.e 17da L.I.C.C.B. e nos artigos216e 217do Regitm'ento
Internodo SupremoTribunalFederal.
É observaçã.ode Hedenti (DerechoProcesal Civil, Trad.
esp.de Melendoe Redin,BuenosAires, 111p. 87).
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Ora, o repúdio permitidono Direito muçul'manoé ato uni-
lateral do varão, ato que não tem correspondência no Direito
brasileiro, que pr'essupõe,no divórcio postulado pelo 'marido,
a citação da mulher no caso de procedimentojudi'Gial,oua sua
concordânci'ano 'cas'Ode procedi'mentoamigável.
No repúdio é hastantea vontademanifestada pelo 'marido,
qual sucedeu na espécie, em que o Autor, 'ele somente, pos-
tulou o reconhecimentoda rejeição, que foi aprovada ou rati-
ficada, pelo Tribunal Religi'Osoda Amã, Heino Hashemita da
Jordânia, pe'la sentençaora discutida.
Vê-se que um tal procedimento não se harmonia com 'a
orde'm pública brasil,eira,e que, por isto, não pode 'm,ere'cer
homologação'elntrenós a sentença que s'e orig'inoudele.
Basta 'considerarque não foi citada a mulher para o pro-
cedimento de que resultou a questionadasentença, ,eque a ci-
tação, no DireHo brasileiro, constitui requisito de homogabili-
dade, como expressa o art. 15, b) da L.I.C.C.B.
Doutro lado, tal sentençanão apresentaa indispensávelau-
tenticação consular, nem registra sua firm,eza.
E completa,pois, a incompatibili,dadeformal e 'materialdo
referido ato com o Direito brasHeiro, sobre o divórcio ea ho-
mologação da sentença brasileira.
Registro que a SE n.O2.373versou o ,meS'mote'ma,e que
este Plenário, julgandoa espéciepor meio de agravo regi'mental,
confirmou 'O julgado negatório da homolO'gaçãoproferid'Ope:lo
então Presidente ThompsonFlores (conf. Supremo Tribunal Fe-
deral, Sentenças Estrangeiras, 1979,págs. 633 a 639).
IV. Pelos fundamentosexpostos,julgo 'improcedentea ho-
mologatóriae condenoo Autor a pagar as 'custas.
SupremoTribunalF'ederal,5 de novembrode 1980.Min. An-
taniO'Neder,Presidente.(D.J.D. 11.281,pág. 679).
(4) SENTENÇA ESTRANGEIRA N.o 2.416-1- PAQUISTÃO
Requerente: - Humayum Mirza
Hequerida: - Shahnaz Mirza.
EMENTA - Divórcio. Cônjuges estrangeiros. Legis-





residentee domiejliadoem Washington,EUA,,reque'ra homo-
logaçãodasentençade21de fevereirode 1973,proferidapelo-,
Juiz deDireitodaCorteMuni'cipaldeKarachi- P.aquistão,que
decretouseudivórciode sua concidadãShahnazM'irza,por -isso
quepretendecontraircasamentocombrasileiraaquiresidente,
fI.2.
Instruiu s.eupedidocom os docum,enl.'osde fls. 3 a 25.




vem, nos autos da SentençaEstrangeiran.O2.416,
e>Gpore afinal dizer a V. Ex.ao seguinte:
Trata~sede pedidode hom-olog:açãode sentençapro~
ferida pelo Juiz de Di.reitoda Corte Municipalde
Karachi- Paquistão,quede'cretouo divórcioe dis-
s'Olveuo casamentodo requerente.e seu cônjug.e
Shahna-zMirza,amboscidadãospaq-uistaneses.
Antes do examedo pedido, pro:priamentedito, ne-
cessári.asse tornamalgumasconsideraçõess-obrea
presentesentençade divórcio,visto tratar~s.ede re-
'
d' " I k" -pu -10ou ta a- .
No "M'anualedi Diritto Mussulmano",de - TH. W.;
Juynbol'l,o "talak" ou "Telak", é assi'mdefinido:
"11-talaké iI ripudi'odellamoglie pronunziatodaI'ma-
rito. Già molt-otempopri'madi MaomettoiI talak era
generalmentein uso presso gli Arabi .e si,gnificava
peressi J'iomm-ediato'e definitivo sciogli-mentodei
matri'mônio.Essa avevauma c.er.tas-i.migHanzac-om
Ia manomissonedegli schiavi: iI marito rununzi'ava
m,edianteiI talaka tutti i suouridiritti s:ullaM'OgHe.
per quantoera possibne le consequenzedi rippuddi
avventatiMaomettoconc.ess'ealm-arito,Ia facO'ltá
di rig'igHare'com'emoglie Ia donnarespinta,dentro
um'certotempo.DurantequestoperitQdi ríflessione
(lddah)dopo il talak si potevastabiHreanchese Ia
donnafoss.eincinta".(Aut.cit. Obrac!tadapág.,145).
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No repúdio, nosso vocábulo correspandenteaa árabe "ta-
lak", a 'caS'8'mentoé dissalvida pela própria vontadedo marida,
s'endo um ato jurÍidioo que torna 'ilegítimas as relaçõ.esentre
O'Scônjuges, e que proíbe ao marido quaisquer r'e.Jaçõescom
a 'mulher,até que ela se cas'enava:ment,e.(O. Houdase F. Mar-
tel, "T'raitéde Droit Mussulman" (pág. '259,e verso).
Nos países ,mulçulm'anos,islâ-mi,cas,o casam'entose dis-
solv,epelo repúdia, sentença judidal ouapostasia, sendo 'Ore-
púdia o sistema mais caracterísUca.
Haraldo VaJ.ladão,e'mparecer exarado nas Autos da Sen-
tença Estrangeiran.O1.914,do Líbano,teve oportunidade,quan-
do Procurador-Geralda República, de emitir pare'cerfavorável
à sua homologaçãO',par ent'enderque a divórcio, decorrente do
repúdiO',;nãaap'endiaà ardem pública,da qual se destaca a se-
g'ui.ntetr,echo:
"Se 'Odir,eitabrasileira admite 'Oreconhecimentade
um divórcio decretada, selm fraude, em um Estado
s,egundasuas leis, par seus tribunais, para seus na-
cianais, é 'em princípiO',indiferenteapumr se a di-
vórcio "ali é 'litigiosa e por que causas, se par mú-
tuo consentimentoe em que formae c'Ondiçõ,es;'Ou
s,e, qual na espécie, pela simples vontade de um
dos cônjuges".
Atualmente, parém, a repúdiO'é uma instituiçãO'em decH-
nio. Alguns países da mundO'muçul'm'anavêlm abrandandoas
abusas do "talak", só reconhecendoef.eitas 'legais, quandO'te-
nha sido praferida perante um Juiz, relligiosoou civiL
Em sua obra "A Nava Lei do DivórciO'Comentada", 00'-
mingas Sávia BrandãaLima assevera:
"A Argélia, Jardânia, Irã, Iraque, Paquistão,M'arrocas
e Síria, 'em legislação recente, pracuraramcoibir 'Os
abus'Osda repúdio ,e só reconhecem efeitos legais,
quandO'tenha sidO' praferida perante umJuiz religia-
sa ou civil. objoetivandoainda tutelar 'Osdir,eitosda
mulher" (A. cit., Ob. dt., p. 106).
Feitas 'estasconsiderações preliminare's,v,erifi.ca-seda da-
cumentaçãaanexada'Os'eguinte:
a) - a requerente,nos termos da Lei n.O1.961,Legis'lação
NEGI GALlXTO 159n__-
Muçul:m>anade Fam,í'lia após o pronunciamentodo "talak" re-
quereuo divÓrcioem 31 de janeirode 1972,tendonotitlcado
ao Conselhode Arbitramentoque, apósenvidaresforços para
a reconciliação,dentrodo prazolegal,o confirmoutornando-o
irrevogável(fI. 16).
b) - por outro lado, o divórcio requerido,e'm31 de ja-
neiro de 1972,tendoem vista a expiraçãodo praz'Üde 90dias
semquehouvessea reconciliação,foi afinalde,cretadopor sen-
tença do Dr. Juiz de Direito da Corte Municipalde Karachi,
em 21de fevereir'Üde 1973,e de acordo'coma L8g-i'SlaçãoMu-
çulmanada Família (1961),tornou-seef.etivo.(fI. 24).
c) -e'mhora não constedos documentosanexadosprova
efetivade que a requerentefoi citadapara responder'a'Oster-
mos do divórcio,pode-sedepreenderque tal ciênciaexi'stiu,
;st'Üporque:
1) o Conselho de Arbitra:mento,compostode um
presidente'ede repres'entantesde :cadaparte,'envi-
dou ,esforçosn'Üsentidode c'Oncili'aros cônjuges,






lia, o cônjugeShahnazMirzareüebeu:cópiapor 'es-
critodo "Talak"pronunciadopelorequerente.
d) todaa docúmentaçãotrazidaaos autosdevida-
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3. A doutaProcuradoria-:-Gerald Repúblicaouvida,afinal,
assi!mse 'manifestou,fl's.56/57:
"1. Sente-seo MinistérioPúblicono deverdepon-
derarqueo parecerdo doutocuradorà lideconta,
nasuaintegralidade,comalgumr-espaldodoutrinário.
Mesmoa jurisprudênciadessaaltaCortejá teráabo-
nadoumdia,,comofaz crera c'itaçãode fls. 47/48,
a homologabilidadeo divórcioconsumadomediante
repúdio. '
2. A Procuradoria-Geralmantém,todavla,o ponto
de vista e~pr-eS'sonos autosde S. E.2. 373,julgada
pelo TribunalPlenoe'm10de novembrode 1977.
3. Nãoobstante, no caso sob ,examese encontra
'retratadoum divórcio que a Justiç'a do Paquistão
decretouao cabode processo-e'msi ,m,es'moinÓcuo
à ordempúblicabrasileira.As partes,ambaspresen-
tes ao feito, 'e ali, se-mdiscriminação,habiHtadasa
arrazoar,fizeram'ObJetoaté 'meslmode uma injunção
conciliatóriapor partedacorte.Beimdiv,ersoé o qua-
dro que aqui se nos apresentadaqueleestampado
na S. E. 2.373,origináriado Egito, e onde vinha à
luzumdivórciodecretadoapós a só e exclusivama-
nifestaçãode vontadedo varão.
4. Assi'm,fiel 'e'mboraà tese expressanos autos
daqueleprecedente,nãovê a Procuradoria-Geralpre-
s,entes,na -espécie,seuspressupostosde fato,e por
isso, subscrevendoas con'C'lusõesdo doutocurador,
opinapelo deferimentodo pedido.
BrasHia,22de setembrode 1978.- José FranciscoRezek,
Proouradorda República.
Aprovo:(a) HenriqueFonsecade Araújo,Procuradorda Re-
púbHca".
Isto posto,homologoa rieferidasentençade divórcio,nos
termosdos parecer-estranscritos.
Publique-'se.
BrasfHa,DF,em 5 de outubrode 1978.Carlos Thompson
f.lor,es,Presidente.(in SuprelmoTribunal Feder'al,Sentenças
Estrangeiras,1979,ps. 649/652).
